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EMENDAS PROPOSTAS PELAS DELEGAÇÕES DE ANTÍGUA E BARBUDA E BOLÍVIA AO “PROJETO DE RESOLUÇÃO SOBRE A SITUAÇÃO NA VENEZUELA” (AG/CG/doc.7/18)

(Apresentado na reunião da Comissão Geral realizada em 5 de junho de 2018) 

EMENDAS PROPOSTAS PELA DELEGAÇÃO DE ANTÍGUA E BARBUDA

PP1. CONSIDERANDO que a Carta da Organização dos Estados Americanos reconhece que a democracia representativa é condição indispensável para a estabilidade, a paz e o desenvolvimento da região, e que um dos propósitos da OEA é promover e consolidar a democracia representativa; [com o devido respeito ao princípio de não intervenção;]

[PP7 RECORDANDO que a resolução CP/RES 1078 (2108/17), de 3 de abril de 2017, declarou haver ocorrido uma alteração inconstitucional da ordem constitucional da República Bolivariana da Venezuela;]
PP8. [SALIENTANDO LEMBRANDO] que as iniciativas diplomáticas propostas pelo Conselho Permanente [e postas em prática por diversos Estados membros] foram rejeitadas pelo Governo da Venezuela ou falharam até este momento,

RESOLVE:

[OP1. Declarar que o processo eleitoral implementado na Venezuela, concluído em 20 de maio de 2018, carece de legitimidade por não ter cumprido as normas internacionais ou contemplado a participação de todos os atores políticos da Venezuela, e por ter sido realizado sem a necessária garantia de um processo democrático livre, justo, transparente e democrático. ]

[OP3.
Reiterar que ocorreu uma alteração inconstitucional da ordem constitucional da República Bolivariana da Venezuela, conforme declara a resolução CP/RES. 1078 (2108/17). De 3 de abril de 2017.]


OP4.
Instar o Governo da Venezuela a que [reafirme tome medidas para garantir] a separação e a independência dos poderes constitucionais [dos poderes, do Estado de Direito e as garantias e liberdades da população e a que restaure a plena autoridade tome medidas para restabelecer] a Assembleia Nacional [, o Estado de Direito, e as garantidas e liberdades da população.]


OP5.
Instar o Governo da Venezuela a que autorize a entrada da ajuda humanitária e a que implemente medidas de vigilância epidemiológica [de organizações internacionais pertinentes] no país em [ cooperando cooperação] com o governo para prevenir [o agravamento combate da] a crise humanitária e de saúde pública, especialmente [contra] o ressurgimento de doenças como o sarampo, a malária e a difteria.

OP6. Convidar o [Governo da Venezuela a que coopere com os] Estados membros [para atender à entrega de medicamentos bem como considerar contribuições a essas organizações. a fim de enfrentar a emergência humanitária na Venezuela, inclusive o suprimento de medicamentos, além de considerar contribuições às organizações internacionais competentes para fortalecer a capacidade institucional dos países beneficiários.]

OP8.
Fazer um apelo aos Estados membros e Observadores Permanentes a que implementem, de acordo [A&B com suas respectivas estruturas jurídicas e aplicável com] o Direito Internacional, as medidas consideradas adequadas, após consulta com o Governo da Venezuela e outros órgãos, inclusive ONGs, com o objetivo de promover a assistência econômica e financeira para a restauração da estabilidade política, do crescimento econômico e do progresso social na Venezuela. [nas esferas política, econômica e financeira, com vistas a prestar assistência na restauração da ordem democrática na Venezuela.]

OP9.
Permanecer atento à situação na Venezuela, a fim de apoiar ações diplomáticas e outras medidas que [promovam a restauração das possibilitem que] as instituições democráticas e a paz social [prosperem] e que promovam [ pleno] respeito dos direitos humanos e [total] adesão ao Estado de Direito, no âmbito do quadro constitucional da Venezuela e de maneira coerente com suas obrigações e compromissos internacionais.

[OP10.
Aplicar, em estrito apego à letra e ao espírito da Carta Democrática Interamericana, os mecanismos de preservação da democracia representativa dispostos nos artigos 20 e 21.]

EMENDAS PROPOSTAS PELA DELEGAÇÃO DA BOLÍVIA

PP7.
 [LEMBRANDO que a resolução CP/RES. 1078 (2108/17), de 3 de abril de 2017, declarou que ocorrera uma alteração inconstitucional da ordem constitucional da República Bolivariana da Venezuela;]

RESOLVE:

OP3.
[Reiterar que ocorreu uma alteração inconstitucional da ordem constitucional da República Bolivariana da Venezuela, conforme declara a resolução CP/RES. 1078 (2108/17), de 3 de abril de 2017.]
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